
Mestrado em Segurança e Higiene no Trabalho                             
 

 

42 
 

• Convenção Internacional sobre Padrões de Formação, Certificação e Serviço de 

Quartos para Marítimos – STCW/78; 

• Convenção Internacional de Torremolinos para a Segurança dos navios de 

Pesca/77. 

• Convenção Internacional sobre Padrões de Formação, Certificação e Serviço de 

Quartos para Tripulantes de Embarcações de Pesca – STCW-F/95; 

• Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios – 

MARPOL/73. 

• Convenções da OIT – Organização Internacional do Trabalho – (ex.: Convenção 

nº 73, relativa aos exames médicos dos marítimos e Convenção nº 180, relativa à 

organização do trabalho a bordo, horas de trabalho e horas de descanso); 

 

4.1.3. COMPONENTES DA SEGURANÇA MARITIMA  

 

A atividade marítima sempre esteve associada a um fator de risco significativo para a vida 

humana. 

A segurança marítima compõe-se de três elementos chave: Prevenção, Combate ao 

acidente e Reparação, como esquematizado na figura 17.  

 

Por forma a garantir questões operacionais de segurança é imperativo a aplicação das 

técnicas de prevenção dos riscos associados às diversas atividades possíveis de executar 

a bordo, de modo a evitar ao máximo a necessidade de aplicação das técnicas de combate 

ao acidente e de reparação dos danos por ele causados. 
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Figura 17 – Componentes da Segurança a Bordo, (Almeida, 2016) 

 

A prevenção compreende a adoção das seguintes medidas:  

1. Identificação dos riscos;  

2. Definição das medidas de proteção contra os riscos identificados: 

• Individuais;  

• Coletivas.  

3. Formação das pessoas nas técnicas e metodologias de prevenção e limitação das 

avarias; 

4. Realização de exercícios regulares de treino nas técnicas, metodologias e ações 

de limitação de avarias;  

5. Vigilância permanente por parte dos tripulantes; 

6. Fiscalização pelo armador / companhia e pelas autoridades competentes de que as 

normas e regulamentações em vigor estão a ser cumpridas; 

7. Existência da sinalização de segurança normalizada, visível e facilmente 

entendível por todos, afixada nos locais próprios a bordo. 

 

No decurso do presente trabalho foi realizada uma Avaliação e Hierarquização dos riscos, 

apêndice I, Manual de Gestão da Segurança e Prevenção da Poluição, referente à operação 
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de navegação, manobras de atracação e largada, condução e manutenção das máquinas e 

convés, operações em porto e operações de dragagem, registando-se de forma 

sistematizada a informação necessária e suficiente relativa aos potenciais riscos 

envolvidos na execução de cada operação ou elemento de construção, prevendo-se as 

correspondentes medidas preventivas e de proteção que se mostrem necessárias. 

 

A avaliação de risco é efetuada segundo uma combinação do critério da frequência 

(Probabilidade de Ocorrência) e o critério de consequência (gravidade). 

 

Conforme referido no capitulo terceiro, em termos operacionais de segurança, os 

equipamentos mecânicos apresentam um maior risco para a segurança da tripulação do 

que os equipamentos hidráulicos. Isto deve-se ao facto da maioria dos equipamentos 

hidráulicos não terem meios de propulsão própria (movimentam-se através de estacas e 

cabos para mover o guincho). Para além disso, os equipamentos mecânicos com 

existência de balde/grabe de escavação, apresentam um risco superior para a tripulação 

envolvente, devido à elevação de carga e movimentação da grua (soterramento, pancada 

na cabeça, ruído, entalamento, queda do balde/grabe, entre outros).  

 

Ao visualizar-se a figura 5 - draga Mecanica e a figura 13 – draga Hidráulica, sem meios 

de propulsão próprios, do presente documento, são percetíveis as diferenças associadas 

ao nível de risco de cada equipamento.  

 

Por forma a minimizar os acidentes a bordo, é necessário adotar medidas de mitigação, 

tais como, participação ativa e dedicada nos exercícios realizados a bordo, pela 

familiarização com os manuais de segurança do navio e da utilização dos equipamentos, 

bem com a observação estrita dos procedimentos de segurança estabelecidos para a 

execução das várias tarefas do trabalho diário e vivência a bordo. A formação e 

informação diária, atribuída por um técnico de segurança responsável, é igualmente uma 

medida bastante importante de mitigação e controlo dos acidentes. 
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4.1.4. PRINCIPAIS SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA 

 

Definem-se como situações de emergência aquelas que têm o potencial ou podem 

efetivamente provocar perigo iminente de vida, dano ou prejuízo de qualquer natureza ao 

navio, tripulação, passageiros, navegação, carga, e/ou ambiente marinho e que podem 

acontecer tanto em viagem como em porto, e até em doca-seca ou estaleiro. 

 

Para além de um conjunto de situações de emergência cujas relações causa-efeito se 

podem repercutir em emergências simples a bordo ou repercutir noutras mais complexas, 

abordam-se no Manual as seguintes consideradas como as mais pertinentes pela sua 

gravidade e complexidade: 

• Incêndio ou explosão; 

• Abalroamento/Colisão; 

• Água aberta; 

• Encalhe; 

• Capotamento (virar)/Capsize; 

• Navegação com mau tempo; 

• Homem ao mar; 

• Naufrágio e Abandono; 

• Salvamento por helicóptero; 

• Avarias do leme; 

• Derrame de combustível. 

 

Para estas situações foram elaborados procedimentos e listas de verificação que constam 

no Manual, apêndice I.  

 

Por forma a minimizar as situações de emergência referidas anteriormente, de acordo com 

a SOLAS, todos os membros da tripulação, designados para tarefas de emergência, 

deverão estar familiarizados com essas tarefas antes do início dos trabalhos de dragagem 

a bordo, como descrito no Procedimento PO_SGS-02, incluído no Manual, apêndice I.  
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4.1.5. MEIOS DISPONÍVEIS A BORDO PARA FAZER FACE A SITUAÇÕES DE 

EMERGÊNCIA 

 

Para fazer face a estas situações e habilitar os tripulantes, passageiros e outras pessoas a 

bordo, com maiores probabilidades de sobrevivência, os navios e embarcações, de acordo 

com as convenções internacionais e a legislação nacional (Convenção SOLAS e 

Regulamento Nacional dos Meios de Salvação no caso dos navios nacionais), devem estar 

equipados com meios de salvação tanto individuais como coletivos, os quais, como a 

própria designação indica, se destinam a ser utilizados por um só individuo, ou para uso 

coletivo de um conjunto de pessoas a bordo. 

 

Os meios de salvação obrigatórios a bordo, estão definidos nos documentos do próprio 

navio e devem seguir as regras definidas pela SOLAS.  

 

Em Portugal, para as embarcações do Tráfego Local, os meios de salvação individuais e 

coletivos, estão definidos no Certificado de Navegabilidade, emitido pela DGRM.  

Estes são sempre inspecionados e verificados aquando da realização das respetivas 

vistorias anuais mencionadas anteriormente. 

A tripulação deve igualmente fazer a verificação e inspeção dos meios de salvação e 

extinção existentes a bordo, de forma periódica e informar o armador / companhia caso 

seja necessário troca ou manutenção.  

Por norma, encontram-se a bordo os seguintes meios, para fazer fase a situações de 

emergência: 

 

• Individuais: 

o Boias de salvação; 

o Coletes de Salvação; 

o Fatos Térmicos ou de Imersão; 

o Ajudas térmicas. 

 

• Coletivos: 

o Baleeiras; 
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o Jangadas e Balsas (com mantimentos), figura 18; 

o Embarcações de Salvamento Rápidas; 

o Botes de Socorro; 

o Sistemas de Evacuação (MES) – Mangas e Escorregas; 

o kit de primeiros socorros e/ou farmácia. 

 

 

Figura 18 - Jangada e Balsa (prosea.pt) 

 

Também os meios de extinção, definidos no Plano de Segurança da draga, afixado na 

Ponte, têm de estar obrigatoriamente a bordo, para fazer fase a situações de incêndio.  

 

4.1.6. COMUNICAÇÃO A BORDO 

 

A falha de comunicação, pode ser um fator de risco elevado para a ocorrência de uma 

situação de emergência a bordo de uma draga.   
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Desta forma, a Organização Marítima Internacional, IMO, determina que cada navio deve 

decidir a língua a ser utilizada nas comunicações internas, a qual deverá ser 

preferencialmente a língua comum da tripulação.  

 

Cumulativamente, e para o caso da existência de pessoas de várias nacionalidades a 

bordo, sendo difícil a fixação de uma língua comum, e no caso das comunicações de 

segurança, deve ser utilizada a língua inglesa, estabelecida como língua internacional para 

o mar, para a comunicação entre os tripulantes.  

 

No caso das comunicações externas, determinou a IMO que a língua inglesa deve ser a 

privilegiada em comunicações com terra, outros navios, comunicações de segurança e 

socorro. Para facilitar a comunicação verbal no mar (inter e intra navios), a IMO fez 

publicar o Standard Marine Navigational Vocabulary adotado em 1987, e o Standard 

Marine Communication Phrases em 2001, cujo objetivo é serem utilizados nas 

comunicações relativas à navegação no mar, nos canais, fundeadouros e portos.  

 

Estes códices estabelecem conjuntos de frases e termos básicos em língua inglesa, de fácil 

entendimento pelos tripulantes de diferentes nacionalidades e matizes culturais.  

 

Métodos de comunicação  

 

A bordo existem dois tipos de comunicações: 

• A comunicação interna – aquela que se desenvolve dentro do navio, entre os 

tripulantes e entre estes e os passageiros;  

• A comunicação externa – aquela que se processa entre o navio e os outros navios 

e as entidades sediadas em terra (estações costeiras, armador, companhia, 

autoridades portuárias, etc.).  

Para a realização destas comunicações, sejam elas internas ou externas, recorre-se 

genericamente aos seguintes métodos comunicativos: 

• Verbais ou orais:  

o Fala; 

o Escrita; 
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o Leitura.  

• Não-verbais:  

o Acústicos;  

o Luminosos; 

o Gestuais;  

o Sinaléticos ou por ícones. 

 

4.1.7. HORÁRIO DE TRABALHO E DE DESCANSO A BORDO 

 

Como apresentado anteriormente, uma das causas de acidentes a bordo, incide na falta de 

descanso ou fadiga, por parte do tripulante.  

O horário de trabalho a bordo depende do tipo de funções que se exercem.  

Assim podemos encontrar os seguintes tipos de horários de trabalho: 

 

• Em serviços ininterruptos, a quartos corridos, que normalmente poderão ter 4 ou 

6 horas de duração do trabalho contínuo, de acordo com o estabelecido na 

convenção do trabalho (OIT); 

• Em serviços intermitentes, por períodos de trabalho que, no caso da legislação 

nacional, não poderão ter início antes das 5 nem terminar depois das 22 horas.  

• De acordo com a MLC/2006, a SOLAS e a versão de Manila/2010 do STCW/78, 

sem prejuízo de melhores condições que as legislações nacionais possam 

prescrever, os limites das horas de trabalho ou de descanso devem ser fixados da 

seguinte forma: 

• O número máximo de horas de trabalho não deve ultrapassar:  

o 14 horas em cada período de 24 horas;  

o 72 horas em cada período de sete dias; ou  

• O número mínimo de horas de descanso não deve ser inferior a: 

o 10 horas em cada período de 24 horas;  

o 77 horas em cada período de sete dias.  
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Entende-se por horas de trabalho o tempo durante o qual o marítimo é contratado a efetuar 

um trabalho para o navio. E entende-se por horas de descanso o tempo que não está 

incluído na duração do trabalho, excluindo as interrupções de curta duração. 

O horário deve estar afixado a bordo.  

 

4.2. MANUAL DE GESTÃO DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO DA 

POLUIÇÃO 

 

No âmbito deste trabalho, foi também elaborado um Manual de Gestão de Segurança e 

Prevenção da Poluição, que define o sistema de gestão da segurança e de prevenção de 

poluição, a ser implementado por uma Companhia, em todos os seus navios e por si 

operados, abrangidos pelo Código ISM, apresentado no apêndice I. Este manual abrange 

diversos procedimentos e requisitos que devem ser cumpridos pelo armador / companhia 

para poder operar com a embarcação no tráfego internacional. 

 

O Manual de Gestão de Segurança e Prevenção da Poluição, visa definir os procedimentos 

aplicáveis para o cumprimento do Código Internacional de Gestão para a Segurança da 

Exploração dos navios e a Prevenção da Poluição, adiante referido como ISM, de acordo 

com os normativos nacionais (Decreto-Lei n.º 193/98 de 10 de Julho e Portaria n.º 959/98 

de 10 de Novembro) com os normativos da União Europeia (Regulamento (CE) n. o 

336/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Fevereiro de 2006) e ainda de 

acordo com diretrizes da IMO - Organização Marítima Internacional (Resolução 

A.741(18), adotada em 4 Novembro 1993, e subsequentemente alteradas pelas 

Resoluções MSC.104(73), MSC.179(79), MSC.195(80) e MSC.273(85)). 

 

O Manual de Gestão de Segurança e Prevenção da Poluição, divide-se em cinco partes: 

 

• Parte I – Políticas Gerais: 

o Politica de Segurança e de Proteção Ambiental da Companhia; 

o A Companhia e Armador; 

o Características dos Navios, abrangidos pelo Código ISM; 

o Aplicação; 
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o Responsabilidades e autoridade da Companhia; 

o Declaração de nomeação da pessoa designada em Terra; 

o Responsabilidade e autoridade do responsável pelo comando do Navio 

o Gestão dos recursos e da formação; 

o Operações de bordo; 

o Preparação para situações de Emergência; 

o Manutenção do Navio e Equipamentos; 

o Certificação de Tripulantes; 

o Certificação do Navio; 

o Relatórios e análise de não-conformidades, acidentes e incidentes; 

o Verificação, análise e revisão pela Companhia; 

o Registo de Familiarização da Tripulação; 

o Registo de Nomeação; 

o Anexos; 

 

• Parte II – Avaliação de Risco: 

o Objetivos; 

o Definições; 

o Responsabilidades; 

o Avaliação de Risco: 

▪ Aplicação; 

▪ Metodologia da avaliação de risco; 

▪ Identificação das operações do navio e a bordo; 

▪ Identificação dos perigos; 

▪ Identificação de medidas e meios de controlo existentes; 

▪ Implementação das medidas de controlo; 

▪ Revisão; 

▪ Aprovação.  

o Anexo; 

 

• Parte III – Procedimentos de Segurança: 

o Procedimentos Operacionais; 
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o Procedimentos de Emergência; 

 

• Parte IV – Lista de Verificação 

• Parte V – Folhas de Registo 
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5. CONCLUSÃO 
 

O presente trabalho teve como principal objetivo a análise comparativa das técnicas de 

operações de dragagem realizadas em todo o mundo, tendo em conta os procedimentos 

operacionais de segurança e de emergência a bordo das diferentes embarcações.  

Os acidentes no mar, para além de representarem importantes perdas económicas, têm 

preocupado a sociedade em geral, pelas perdas significativas de vidas humanas que lhes 

estão associadas e, mais recentemente, pelos danos causados no ambiente marinho. 

 

Com a realização deste documento, através da análise das diferentes técnicas de 

dragagem, é possível aferir qual o equipamento mais adequado a utilizar nos diferentes 

tipos de empreitadas de dragagem, por forma a melhorar significativamente os 

rendimentos e produtividade (m3/h), tendo em conta os procedimentos operacionais de 

segurança. 

 

Em caso da ocorrência de uma situação de emergência a bordo, o conhecimento do 

equipamento de segurança instalado – tipo, capacidade, número, localização, modo 

correto de utilização e estado de conservação – torna-se vital para a sobrevivência pessoal 

do marítimo e de todas as pessoas a bordo. 

 

A segurança pessoal e coletiva assegura-se e incrementa-se pela participação ativa e 

dedicada nos exercícios realizados a bordo, pela familiarização com os manuais de 

segurança do navio e da utilização dos equipamentos, bem com a observação estrita dos 

procedimentos de segurança estabelecidos para a execução das várias tarefas do trabalho 

diário e vivencia a bordo. 

 

A segurança a bordo, depende em muito do nível de cooperação e entendimento entre 

todos os embarcados, em especial os tripulantes, e do empenhamento e sentido de 

responsabilidade de cada um.  

Neste contexto, tornou-se imprescindível o desenvolvimento de o Manual de Gestão de 

Segurança e Prevenção da Poluição, por forma a fazer cumprir o código ISM, numa 

Companhia com navios / embarcações aplicáveis à presente convenção.   
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Este manual abrange diferentes procedimentos operacionais e de emergência, que devem 

ser preenchidos diariamente pela tripulação, por forma a garantir a segurança de todos a 

bordo das embarcações.  

 

Para a realização de trabalhos futuros é importante analisar se a implementação do 

Manual de Gestão de Segurança e Prevenção da Poluição, possibilita uma melhoria 

significativa do sistema de gestão de segurança de um armador / companhia, de acordo 

com o tipo de dragagem, em prol da segurança dos trabalhadores e dos equipamentos.  
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1. POLÍTICA DE SEGURANÇA E DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA COMPANHIA

Este Manual descreve o Sistema de Gestão de Segurança a implementar na empresa XPTO, S.A.

A  empresa XPTO, S.A. tem como missão a execução de dragagens em rios, portos e marinas, e

prestação de serviços de apoio nas áreas das obras marítimas e fluviais, promovendo a segurança e 
prevenção de combate à poluição.

 Tem como um dos seus objetivos, ser uma empresa rentável, que fornece aos seus clientes um 

serviço de qualidade consistente e que garante a segurança no mar, a prevenção de lesões humanas ou 

perda da vida (zero acidentes), a prevenção de danos ao meio ambiente (zero derramamentos) e a 

promoção da eficiência energética. 

A Administração garante através do seu compromisso pessoal, ás suas unidades orgânicas, para 

práticas seguras na operação do navio e de todos os equipamentos flutuantes e para um ambiente de 

trabalho seguro, todos os meios e equipamentos de proteção, gestão integrada dos resíduos gerados pelo 

navio, fichas de dados de segurança dos materiais existentes a bordo bem como o respeito de todos os 

instrumentos relevantes nacionais e internacionais.  

A Companhia estabelece salvaguardas contra todos os riscos identificados e melhorar continuamente 

a gestão por competências e segurança do pessoal, através de uma análise risco das atividades operacionais 

e de emergência  

A Administração da XPTO, S.A. está empenhada em cumprir com os requisitos do Código

Internacional de Gestão da Segurança (ISM), e restantes normativos aplicáveis e propõe-se melhorar 

continuamente a eficácia do seu Sistema de Gestão da Segurança.  
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1.1 OBJETIVO DO MANUAL 

O presente manual visa estabelecer o Sistema de Gestão e Proteção Ambiental, a implementar

na XPTO, S.A., em todas as suas embarcações e outras por si operadas, abrangidas pelo Código ISM,

com os seguintes objetivos: 

• Garantir a segurança no mar e prevenir os danos corporais ou a perda de vidas humanas;

• Evitar danos no ambiente, em particular no meio marinho;

• Evitar danos materiais.

Desta forma, o presente documento tem como objetivos principais: 

• Definir práticas de exploração de forma a garantir um ambiente de trabalho seguro nas

embarcações;

• Estabelecer medidas de segurança contra os riscos identificados, através de uma analise de risco

que consta do presente manual

• Estabelecer medidas de proteção ambiental de forma a prevenir a ocorrência de danos no

ambiente;

• Estabelecer procedimentos de emergência, no que respeita á segurança de pessoas como da

proteção ambiental;

• Melhorar continuamente as competências do pessoal de terra e de bordo em matéria de gestão

da segurança, incluindo a preparação para situações de emergência relacionadas quer com a

segurança quer com a proteção do ambiente.
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1.2 NORMATIVO DE REFERÊNCIA

 Regulamento (CE) 336/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho de 15.02.2006;

 Decreto-lei n.º 193/98 de 10 de Julho;

 Portaria nº 959/98 de 10 de Novembro;

 Resolução OMI A.741 (18) da Assembleia de 4 de Novembro de 1993;

 Resolução OMI MSC 104 (73) da CSM de 5 de Dezembro de 2000;

 Resolução OMI MSC.273 (85) de 04 de Dezembro de 2008;

 Resolução OMI MSC.353 (92) de junho de 2013

 SOLAS 74, Protocolos 1978 e de 1988 e respetivas  emendas - Convenção Internacional para a

Salvaguarda da Vida Humana no Mar (International Convention for the Safety of Life at Sea);

 MARPOL 73 / 78 – Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios

(International Convention for the Prevention of Pollution from Ships);

 Convenção Internacional das Linhas de Carga – LOAD LINES 66;

 Convenção Internacional sobre a Arqueação dos Navios – TONNAGE 69 – DG4/1987, de 15 de

Janeiro DL245/1994, de 26 de Setembro;

 Regulamento para Evitar Abalroamentos no Mar - COLREG72 - D55/1978, de 27 de Junho e

D45/1990, de 20 de Outubro;

 Convenção Internacional relativa ao Controlo dos Sistemas Antivegetativos Nocivos nos Navios –

AFS 2001 – Edição 2005;

 Atividade Profissional dos Marítimos - RIM - DL280/2001, de 23 de Outubro e DL206/2005, de 28

de Novembro;

 Regulamento Geral das Capitanias - DL265/1972, de 31 Julho;

 Responsabilidades Relativas ao Navio – DL202/1998 de 10 de Julho;

 Convenção Internacional sobre Normas de Formação, de Certificação e de Serviço de Quartos

para os Marítimos – STCW 78/95 e emendas de Manila 2010;
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 Acordo Europeu Relativo à Organização do Tempo de Trabalho dos Marítimos – DL145/2003;

 Verificação do Cumprimento do Acordo Europeu Relativo à Organização do Tempo de Trabalho

dos Marítimos – DL146/2003;

 Editais das Capitanias dos portos de escala das embarcações, no âmbito da segurança e

permanência no porto;

 Normas Portuárias dos portos de escala, aplicáveis no âmbito da segurança, operação e gestão

de resíduos;

 Farmácia de bordo – DL 274/95 de 23-Out; Portaria 7/97 de 02-Jan;

 Agulhas magnéticas – DL 51/97 de 01-Mar;

 Cartas, Publicações e Instrumentos náuticos – DL 43 015, de 8-JUN1960;

 Outros instrumentos aplicáveis.

NOTA:  TODOS OS NORMATIVOS ACIMA ENUMERADOS DEVERÃO SER CITADOS E APLICADOS NAS SUAS VERSÕES ATUALIZADAS 



MANUAL DE GESTÃO DA SEGURANÇA E PREVENÇÃO DA

POLUIÇÃO 

Ed. Nº 1 

Rev. Nº 0 

Data 01/11/2021
POLITICAS GERAIS Página 6 / 34 

Elaborado por: Verificado por: Aprovado por: 

M-SGS-01 (0)

7

1.3 DEFINIÇÕES, ACRÓNIMOS E ABREVIATURAS 

Companhia Proprietário do navio ou qualquer outra organização ou pessoa, como o gestor de navios 
ou o afretador em casco nu, que tenha assumido, perante o proprietário, a 
responsabilidade pela exploração do navio e que, ao fazê-lo, concordou em cumprir todos 
os deveres e obrigações impostos pelo Código ISM 

Auditorias Verificações sistemáticas e independentes com o objetivo de determinar se as atividades 
relacionadas com a qualidade, segurança e proteção do meio ambiente e os respetivos 
resultados estão de acordo com os objetivos previamente definidos, e se as mesmas estão 
a ser devidamente implementadas e se se ajustam aqueles objetivos. 

Código ISM Código Internacional de Gestão para a Segurança da Exploração dos Navios e a Prevenção 
da Poluição, adotado pela Organização Marítima Internacional (OMI) por meio da 
Resolução A.741 (18) da Assembleia, de 4 de Novembro de 1993, com a redação que lhe 
foi dada pela Resolução MSC.104 (73) da Comissão de Segurança Marítima, de 5 de 
Dezembro de 2000, e constante do anexo I do regulamento, na sua versão atualizada; 

PD Pessoa Designada. pela Companhia para garantir a segurança da exploração do navio e 
assegurar a ligação entre a companhia e as pessoas a bordo, tendo acesso direto ao mais 
alto nível da Direção. A responsabilidade e a autoridade da pessoa designada inclui a 
supervisão dos aspetos da exploração de cada navio relacionados com a segurança e a 
prevenção da poluição e assegurar a disponibilidade de recursos e apoio em terra 
adequados, de acordo com as necessidades 

ICLL Convenção Internacional de Linhas de Carga, (International Convention on Load Lines) 

ILO Organização Internacional do Trabalho, (International Labour Organisation) 

IMO Organização Marítima Internacional, ( International Maritime Organization ) 

MARPOL Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição pelos Navios, (International 
Convention for the Prevention of Pollution from Ships), tal como emendada, na sua versão 
atualizada. 

MARPOL 73/78 – Anexo I Regras convencionadas para a prevenção da poluição por hidrocarbonetos 

MARPOL 73/78 – Anexo IV Regras convencionadas para a prevenção da poluição por esgotos sanitários de navios 

MARPOL 73/78 – Anexo V Regras convencionadas para a prevenção da poluição por lixo gerado pelos navios 

MARPOL 73/78 – Anexo VI Regras convencionadas para a prevenção da poluição atmosférica pelos navios 

Muster List Rol de chamada para situações de emergência a bordo, atribuindo funções à tripulação. 

NC Inconformidade; Não-Conformidade - Não cumprimento de um requisito específico 

Observação uma declaração de factos feita por ocasião de uma inspeção da gestão da segurança e 
suportada por provas objetivas. 

incidente Ocorrência ou acontecimento causado por, ou relacionado com, as operações de um 
equipamento marítimo que colocou em risco a segurança do equipamento marítimo ou de 

pessoas, ou cujo resultado poderia ter sido uma avaria grave do equipamento marítimo, ou 
poderia ter causado danos no ambiente. 
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PT Procedimento de Trabalho - Documento escrito, que descreve uma atividade específica, 
define responsabilidades e métodos necessários à obtenção de um resultado esperado. 

Revisão do SGS Avaliação formal pela Administração / Gerente Executivo, verificando se a aplicação e o 
funcionamento do Sistema estão a cumprir com os objetivos estabelecidos na Política da 
Segurança e de proteção Ambiental da Companhia. 

RIEAM Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, (COLREG) 

SGS /SMS Sistema de Gestão para a Segurança, (Safety Management Certificate) 

DOC Documento de Conformidade, (Document of Compliance) 

CGS / SMC Certificado de Gestão para a Segurança, ( Safety Management Certificate ) 

SOLAS Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 
(International Convention for the Safety of Life at Sea) tal como emendada, na sua versão 
atualizada. 
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2. A COMPANHIA E ARMADOR

A XPTO, S.A. foi criada em 1982 com o objeto de concretização das seguintes atividades:

 Dragagens;

 Obras marítimas;

 Obras fluviais.

O objeto da empresa deu origem à necessidade de serem adquiridas embarcações específicas para as 

dragagens de obras marítimas. Assim, e nesse pressuposto, foi sendo constituída a frota atualmente em 

gestão pela XPTO, S.A., doravante designada como a “Companhia”.

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de XXXXX com o número único de matrícula e

de pessoa coletiva nº XXX XXX XXX.
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3. CARACTERÍSTICAS DOS NAVIOS DA COMPANHIA

Os navios da Companhia arvoram bandeira portuguesa e são do tipo batelões e dragas, sendo 

utilizados, pela própria Companhia, na construção de obras em território nacional e no estrangeiro.  
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3.1 O SISTEMA 

A Companhia desenvolveu um Sistema de Gestão da Segurança explanado em 6 módulos: 

I. Políticas Gerais;

II. Avaliação de Risco;

III. Procedimentos;

IV. Listas de Verificação;

V. Folhas de Registo;

VI. Outros.
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4. APLICAÇÃO

O presente Manual aplica-se, a toda a estrutura e equipamentos flutuantes da empresa XPTO, S.A.

Com a sua implementação a Companhia dará cumprimento ao disposto Regulamento (CE) nº 

336/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho de 15 de Fevereiro de 2006, que estabelece que as 

companhias que exploram navios devem cumprir com o Código Internacional de Gestão para a Segurança da 

Exploração dos Navios e a Prevenção da Poluição, designado (Código ISM), adotado pela Organização 

Marítima Internacional (OMI) por meio da Resolução A.741 (18) da Assembleia, de 4 de Novembro de 

1993, com a redação que lhe foi dada pela Resolução MSC.104 (73) da Comissão de Segurança Marítima, de 

5 de Dezembro de 2000 e posteriores emendas, assim como aos termos dispostos no Decreto-Lei n.º 193/98 

de 10 de Julho. 

Para a concretização do disposto nos normativos anteriormente elencados a Companhia elaborou 

Procedimentos Operacionais e de Emergência que definem os níveis de exigência e acompanhamento 

diferenciados para os diversos navios face à aplicabilidade dos instrumentos relevantes, nomeadamente em 

função das suas características: área de operação, arqueação bruta, comprimento e propulsão.  

Associado aos diversos procedimentos foram criadas listas de verificação e folhas de registo 

específicas. 
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5. RESPONSABILIDADES E AUTORIDADE DA COMPANHIA

A definição das responsabilidades e autoridade para cada função consideradas relevantes para o SGS,

encontram-se definidas e documentadas através do organograma da Companhia, dos procedimentos 

específicos do SGS e do Modelo de Funções e Competências da Companhia.  

Sem prejuízo do descrito nesses documentos, definem-se, desde já, as principais responsabilidades de 

cada função: 

5.1 ADMINISTRADOR DELEGADO (AD) 

 Aprovar a emissão do Manual da Qualidade e todos os documentos internos que consistem no

suporte documental do sistema de controlo da produção da empresa.

 Verificar e aprovar o Plano Anual de Auditorias.

 Aprovar as reuniões de revisão do SGSM e outras reuniões intercalares, as decisões e/ou as ações

tomadas.

 Seleção e contratação de novos colaboradores com base nos critérios estabelecidos para a

função.

 Aprovar o Plano Anual de Formação e as suas revisões.

 Analisar os serviços subcontratados e propostas.

 Analisar o relatório de controlo de conformidade.

 Analisar a situação de deteção de produto não conforme e o registo das ações corretivas tomadas

para a sua resolução.

 Aprovar o Plano Anual de Calibrações.

 Cumprir os procedimentos associados à sua função.

 Estabelece a política de segurança e de proteção do ambiente;

 Aprova o Manual do SGS;

 Aprova o organograma da Companhia.

 Coordena e dirige a gestão dos equipamentos da Companhia



MANUAL DE GESTÃO DA SEGURANÇA E PREVENÇÃO DA

POLUIÇÃO 

Ed. Nº 1 

Rev. Nº 0 

Data 01/11/2021
POLITICAS GERAIS Página 13/ 34

Elaborado por: Verificado por: Aprovado por: 

M-SGS-01 (0)

15

5.2 RESPONSÁVEL DEPARTAMENTO DE DRAGAGENS (RDD)

 Garantir o bom funcionamento dos equipamentos de produção, efetuando a \manutenção e

reparações necessárias.

 Supervisão de todas as atividades relacionadas com o processo produtivo da empresa.

 Coordenação e gestão do pessoal afeto ao processo produtivo.

 Cumprir os procedimentos associados à sua função.

 Zelar pelo bom estado de conservação dos equipamentos utilizados.

 Manter o local de trabalho devidamente organizado e os stocks identificados.

 Propor sugestões de melhoria.

 Apoiar na identificação de necessidade de formação dos colaboradores.

 Utilizar o equipamento de proteção individual, quando definido.

 Zelar pelo bom estado de conservação dos registos e documentos afetos à sua atividade.

 Gere o Estaleiro Central assegurando a coordenação das atividades inerentes ao seu

funcionamento;

 Coordena e dirige a gestão dos equipamentos da Companhia;

 Coordena todo o processo técnico relativo a aquisição ou alienação de navios

 Assegura a manutenção de todos os certificados dos navios, solicitando 1vistorias, preparando o

processo administrativo e acompanhando os Inspetores da Bandeira na sua execução.

5.3 PESSOA DESIGNADA (PD) 

 Acompanha a implementação do sistema de gestão da XPTO, S.A. no Estaleiro Central e

navios;

 Realiza visitas periódicas ao Estaleiro Central e navios para verificar a implementação de medidas

de segurança e de proteção ambiental;

 Apoia o Responsável da Produção (RP) na manutenção de todos os certificados dos navios,

solicitando igualmente vistorias e acompanhando os Inspetores da Bandeira na sua execução.

 Face á dimensão da Companhia acumula igualmente as seguintes funções:

 Processamento de salários e responsável pelos recursos humanos (seguros, finanças,

segurança social).
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 Gestão contabilista das contas da empresa.

 Controlo das contas correntes dos clientes e fornecedores em colaboração com as

administrativas.

 Responsável pela parte fiscal e contabilista da empresa. Desempenhar e organizar a parte

financeira da empresa.

 Organização e gestão de processos de contencioso.

 Coordenação e gestão do pessoal afeto ao seu departamento.

 Gestão e arquivo da documentação geral.

 Cumprir os procedimentos associados à sua função.

 Zelar pelo bom estado de conservação dos equipamentos utilizados.

 Manter o local de trabalho devidamente organizado.

 Propor sugestões de melhoria.

 Apoiar na identificação de necessidades de formação dos colaboradores.

 Zelar pelo bom estado de conservação dos registos e documentos afetos à sua atividade.

 Verifica a conformidade das competências e da certificação das tripulações a afetar aos navios

em gestão pela Companhia;

 Assegura o cumprimento da legislação laboral

A Companhia definiu e estabeleceu por escrito as responsabilidades, de todo o pessoal que dirige, no 

mar e em terra, em todas as atividades relacionadas com a segurança e a prevenção da poluição. 

Assim, a atual estrutura organizativa, com a descrição específica das funções de todos os 

colaboradores com responsabilidades no ISM, aprovada pelo Administrador Delegado, é: 

ADMINISTRAÇÃO:   

PESSOA DESIGNADA: 

DEP.  DRAGAGENS (RD) 

XPTO, S.A.

XXX XXX XXX

XXX XXX XXX
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6. DECLARAÇÃO DE NOMEAÇÃO DA PESSOA DESIGNADA.

A Companhia nomeou XXX XXX XXX, como Pessoa Designada, conferindo-lhe a responsabilidade e a 

autoridade para fazer cumprir as determinações do SGS e a supervisão dos aspetos de exploração de cada 

navio que estejam relacionados com a segurança e prevenção da poluição. 

Elaborará relatórios semestrais sobre a aplicação e desenvolvimento do SGS, em conformidade com 

procedimento existente para este efeito, reportando diretamente para o Gerente Executivo.  

O Gerente Executivo, membro da administração da COMPANHIA é a pessoa que avaliará o seu 

desempenho nas datas ou períodos acordados previamente e tidos convenientes. 

A Companhia, através do Administrador Delegado, garante a disponibilidade dos meios e recursos 

necessários que permitam á Pessoa Designada, o cabal desempenho das suas funções. 
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6.1 RESPONSABILIDADE E AUTORIDADE DA PESSOA DESIGNADA 

As suas responsabilidades e autoridade são: 

 Verificar se os requisitos do Código ISM estão a ser aplicados e mantidos de uma forma correta;

 Verificar se o SGS é entendido e posto em prática, em todos os níveis da Companhia;

 Planear e implementar as Auditorias Internas;

 Arquivar e avaliar os registos referentes ao sistema;

 Verificar que as soluções selecionadas foram implementadas;

 Formar e selecionar auditores internos;

 Verificar que as ações corretivas foram tomadas;

 Verificar se novos objetivos específicos estão a ser atingidos;

 Ser o elo de ligação Companhia / Navios, sem interferir a nível de gestão técnica com as tarefas do

gabinete de manutenção técnica; 

 Manter contactos com as diferentes entidades oficiais, relativamente à certificação da Companhia

e dos navios por ela operados, colaborando com Auditores externos única e simplesmente quando estes o 

solicitarem. 
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7. RESPONSABILIDADE E AUTORIDADE DO RESPONSÁVEL PELO COMANDO DA EMBARCAÇÃO

Ao Comandante / Mestre de um navio é dada autoridade suprema para assegurar que os requisitos

do código ISM são implementados e mantidos, nomeadamente: 

 Implementar a segurança e a política de proteção ambiental da Companhia;

 Motivar a tripulação na observação das políticas da Companhia;

 Emissão de instruções de forma clara e simples;

 Verificação do cumprimento e correta implementação, das diversas Convenções,

Regulamentos e Normativos Nacionais específicos, aplicáveis ao navio e sua atividade; 

 Revisão do SGS (sistema de gestão de segurança) e relatar suas deficiências para a Gestão de

topo através da Pessoa Designada. 

Ao Comandante / Mestre é conferido o exercício de poderes e prerrogativas de autoridade de 

tomar decisões com respeito à prevenção de poluição e segurança do navio bem como de solicitar a 

assistência da Companhia quando achado necessário. 

O Administrador Delegado 
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8. GESTÃO DOS RECURSOS E DA FORMAÇÃO

A gestão das tripulações é da responsabilidade da Companhia que, em tempo, efetuará a verificação

da conformidade das competências e certificação dos tripulantes no cumprimento da legislação aplicável ao 

sector. 

No âmbito da seleção e recrutamento de novos tripulantes, nomeadamente Mestres e Motoristas, 

após validadas as suas competências e imediatamente antes de estes assumirem as suas funções a bordo, a 

Companhia fará a familiarização inicial destes em relação ao SGS, cabendo à Pessoa Designada ministrar a 

formação inicial no que respeita ao SGS do navio. 

A Companhia, durante a vigência dos contratos, verificará se a certificação obrigatória dos tripulantes 

se mantém válida. Se houver necessidade de cursos de reciclagem obrigatórios, a Companhia desenvolverá as 

ações necessárias para que esses cursos sejam ministrados. 

Ao proceder ao recrutamento, a Companhia considera: 

 A área de operação das embarcações

 A carga horária do trabalho da tripulação, cumprindo a legislação aplicável

 Competências da tripulação no que diz respeito às tarefas, quer de rotina quer de emergência em

que poderão estar envolvidos;

 A informação da tripulação sobre os seus deveres, no que respeita ao SGS;

 Estado de saúde dos tripulantes;

 O idioma – o idioma tem de garantir que os tripulantes se entendem-

8.1 O RESPONSÁVEL PELO COMANDO (COMANDANTE / MESTRE) 

A Companhia garantirá que os Responsáveis pelo comando tenham o nível de treino, certificação e 

competência para assumir o comando das embarcações. 

A Companhia define ainda para os Comandantes / Mestres os seguintes requisitos: 

 Capacidade de liderança e organização do trabalho

 Conhecimento e empenho na implementação do SGS da Companhia
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8.2 A TRIPULAÇÃO 

De acordo com os requisitos nacionais e internacionais, estão estabelecidas as regras respeitantes à 

qualificação, certificação e estado de saúde dos tripulantes. 

8.2.1 TRIPULANTES NOVOS OU TRANSFERIDOS DE OUTRAS EMBARCAÇÕES 

Sempre que existem tripulantes novos ou transferidos de outras unidades da Companhia, foi definido 

que serão feitas ações de familiarização sobre as suas Funções, segurança e proteção ambiental. 

Estas ações devem ser identificadas e documentadas, e são dadas antes do Embarque do tripulante ( 

no escritório) e antes da saída do navio ( a bordo). 

Dependendo da situação, devem ser usados um dos seguintes métodos de familiarização: 

 Envio de informação sobre o SGS, para o tripulante, antes do seu embarque. Após a sua

receção, o tripulante lê e assina em como compreendeu o seu conteúdo e devolve à Companhia, ou; 

 Ação de familiarização, a bordo, sobre a operação do equipamento do navio sobre o SGS logo

após o embarque do tripulante. Esta familiarização deve ser Dirigida pelo Mestre. 

8.3 COLABORADORES DE TERRA (ESCRITÓRIO) 

A qualificação do pessoal do escritório é definida de acordo com o tipo de Equipamentos que a 

Companhia opera, isto para os colaboradores pertencentes aos departamentos mais diretamente envolvidos 

com a gestão técnica e gestão de tripulações. 

No plano anual de formação, para o pessoal do escritório e para o pessoal do mar, é feito o 

levantamento das necessidades de formação e inventariadas as ações de formação previstas. 

A Companhia assegura que qualquer colaborador, que pela primeira vez comece a trabalhar no 

escritório da Companhia, terá uma ação de familiarização, devendo ser implementado o procedimento 

aplicável e executado o registo adequado. 
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8.4 FORMAÇÃO E TREINO 

Anualmente, a Pessoa Designada faz um levantamento das necessidades de formação, em 

colaboração com os responsáveis dos departamentos de bordo e da Companhia.  

A Pessoa Designada elabora e acompanha o Plano Anual de Formação. 

São mantidos registos de todas as ações de formação internas, bem como uma ficha de registo de 

todas as ações externas frequentadas pelos colaboradores da Companhia. 

Existe um procedimento para a identificação de necessidades de formação e treino, quer para o 

pessoal do escritório, quer para o pessoal de mar. 

A formação e o treino para o pessoal de mar, são efetuados da seguinte forma: 

Após embarque 

 Familiarização com o navio;

 Conhecimento detalhado do navio, seus equipamentos, localização, etc.

Durante o embarque 

 Exercícios de sobrevivência no mar

 Exercícios de combate a incêndios/outros

Os resultados das auditorias, avaliação de exercícios de segurança e análises de Acidentes, incidentes 

e não-conformidades são usados para identificar requisitos adicionais da Companhia ou necessidade de alterar 

o SGS, no que diz respeito ao Treino e formação.

8.4.1 AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO 

A Companhia, empreenderá após a realização das ações de formação, verificações internas junto do 

pessoal alvo e responsáveis diretos, para avaliar da eficácia das ações de formação, tanto internas como 

externas, verificando se as necessidades de formação anteriormente identificadas foram resolvidas. 
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9. OPERAÇÕES DE BORDO

A Companhia estabeleceu procedimentos para as operações identificadas como essenciais, que digam 

respeito com a segurança dos equipamentos marítimos e a prevenção da poluição nos equipamentos 

marítimos abrangidos pelo presente SGS. 

A operação e a condução dos mesmos são asseguradas pelo Responsável pelo Comando da 

Embarcação (Comandante ou Mestre) e respetiva tripulação. 

Para as operações essenciais de bordo foram criados Procedimentos Operacionais, Listas de 

Verificação e Folhas de Registo, que se apresentam respetivamente nos Módulos III, IV e V do presente 

Manual. 

As operações essenciais de bordo foram também avaliadas no sentido de identificar os perigos e riscos 

inerentes. Para tal foi efetuada uma avaliação de risco que se apresenta no Módulo II do presente Manual. 

No âmbito da proteção ambiental, a Companhia definiu procedimentos e sistematizou o cumprimento 

das principais orientações estabelecidas nos anexos da Convenção Marpol, através de Livros de Registo e 

Planos de Gestão Integrada de Resíduos,  
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10. PREPARAÇÃO PARA SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

A Companhia estabeleceu procedimentos que identificam, descrevem e respondem a potenciais 

situações de emergência a bordo que constam do “Modulo III – Procedimentos Operacionais e de 

Emergência” do presente Manual. 

Os procedimentos foram criados para os exercícios de segurança, a bordo, de acordo com o disposto 

nas Convenções e Regulamentos aplicáveis.  

A execução dos exercícios de segurança a bordo é da responsabilidade do Comandante/Mestre, 

podendo ser supervisionados pela Pessoa Designada que, nessas funções, efetuará os registos resultantes da 

implementação do SGS nas embarcações. 

Foram criadas Listas de Verificação e Folhas de Registo anexas aos procedimentos que registam a 

calendarização, as datas de execução, o planeamento anual, a avaliação técnica e a presença / participação 

dos tripulantes nos diversos exercícios de segurança. 

As operações de bordo em situação de emergência foram avaliadas no sentido de identificar os perigos 

e riscos inerentes. Para tal foi efetuada uma Avaliação de Risco que se apresenta no Módulo II do presente 

Manual. 

No decorrer das auditorias internas, será verificado se o pessoal de bordo tem o necessário treino para 

responder a situações de emergência. 
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11. MANUTENÇÃO DO NAVIO E DOS EQUIPAMENTOS

A Companhia estabeleceu procedimentos para assegurar que a manutenção do navio e dos seus

equipamentos são mantidos de acordo com os requisitos definidos nos manuais dos equipamentos, normas, 

instrumentos legais nacionais e internacionais, e ainda outros requisitos que possam ser definidos, por ela.  

Os procedimentos de manutenção estão traduzidos num plano de manutenção que garante que: 

 As inspeções são efetuadas em intervalos apropriados;

 As deficiências encontradas com as possíveis causas são registadas e reportadas;

 São tomadas medidas corretivas e registadas.

Do mesmo modo são definidos no Manual os equipamentos e os sistemas críticos cuja falha possa 

resultar em situações de perigo e estabelecidas rotinas de verificação e testes, através de plano de 

manutenção, que garantam uma maior fiabilidade. 

A Companhia identificou como críticos os seguintes sistemas e equipamentos do navio cuja falha 

poderá resultar em situações de perigo 

* Instrumentação e controlo do sistema de propulsão

* Gerador de emergência

* Grupos de baterias de iluminação de emergência)

* Sistema de emergência da máquina do leme

* Bombas de incêndio principal e de emergência, de esgoto e de serviço geral

* Sistema de fecho à distância das válvulas dos tanques de combustível

* Paragem de emergência do motor propulsor

* Paragem de emergência da ventilação

* Sistema de deteção e alarme de incêndio

* Sistema de comunicações em emergência

* Alarmes de nível alto das cavernas
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12. CERTIFICAÇÃO DE TRIPULANTES

Existem cópias de todos os certificados relativos a todos os tripulantes que estão em pastas de

processos individuais, em local acessível quer na companhia, quer a bordo. 

O Gabinete de Recursos Humanos possui pastas para arquivo dos processos Individuais dos tripulantes 

inscritos na companhia. 

A Companhia desenvolveu um procedimento para controle da certificação dos tripulantes. 

13. CERTIFICAÇÃO DO NAVIO (ESTATUTÁRIOS E DE CLASSE)

Os originais de todos os certificados do navio estão compilados em pasta própria – Pasta dos Papéis

de Bordo - em local conhecido e acessível a bordo, com o objetivo de serem apresentados rapidamente às 

Autoridades, Administração, sempre que estas o solicitarem. 

O Comandante/ Mestre é, no âmbito da lei aplicável, o responsável por manter a bordo a 

documentação do navio atualizada. 

Existem cópias de toda a certificação do navio na companhia em local controlado, sob a coordenação 

do responsável pela certificação de navios e equipamentos. 

O controlo da certificação é efetuado no documento/ficheiro criado para o efeito. 
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14. RELATÓRIOS E ANÁLISE DE NÃO-CONFORMIDADES, ACIDENTES E INCIDENTES

O SGS implementado prevê procedimentos que garantem que as não-conformidades, acidentes e 

ocorrências potencialmente perigosas são comunicadas à Companhia, investigados e analisados, com o 

objetivo de reforçar a segurança e a prevenção da poluição. 

A Companhia estabeleceu procedimentos para a implementação de ações corretivas, incluindo 

medidas na intenção de prevenir recorrências. 

O SGS prevê procedimentos que garantem que as não-conformidades, acidentes e ocorrências 

potencialmente perigosas são comunicadas à Companhia, investigadas e analisadas, com o objetivo de 

reforçar a segurança e a prevenção da poluição. 

14.1 CONTROLO DE NÃO-CONFORMIDADES, ACIDENTES E INCIDENTES 

Existe um sistema de controlo de não conformidades, incidentes e acidentes. 

 Procedimentos para registo.

 Avaliação de não-conformidades,

 Análise da Causa Primária, Causas possíveis e ações corretivas

 Relatórios (do navio)

Estão também identificadas as pessoas que, a bordo e em terra, são responsáveis pela análise das 

situações e que estão autorizadas a declarar não-conformidades, a saber: 

 Na Companhia, o Responsável pelo Departamento de Dragagens e a Pessoa Designada

 No Navio, o Comandante / Mestre, podendo solicitar ajuda do Responsável pelo

Departamento de Dragagens e/ou da Pessoa Designada, em termos de redação do texto a

elaborar, numa fase inicial de implementação do Sistema.
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15. VERIFICAÇÃO, ANÁLISE E REVISÃO PELA COMPANHIA

A Companhia realiza auditorias internas a bordo e nos seus escritórios em intervalos que não excedam

12 meses de acordo com o Plano de Auditorias Internas aprovado pela Gestão de Topo, para verificar se as 

atividades relacionadas com a segurança e a prevenção da poluição são conformes com o SGS.  

Sumariamente: 

 As auditorias internas são realizadas regularmente, em intervalos que não excedem 12 meses,

para se garantir a contínua adaptabilidade do Sistema e identificar qualquer desvio significativo

dos parâmetros das situações controladas.

 A organização das auditorias internas e a sua extensão são realizadas de acordo com o plano

estabelecido pela Gerência e implementado pela Pessoa Designada.

 Todas as auditorias internas são realizadas pela Pessoa Designada, dada a dimensão e natureza

da companhia, reservando-se sempre a Pessoa Designada da possibilidade de recorrer a auditores

externos, se assim o entender.

 A Companhia tem um procedimento para o planeamento e a execução de auditorias internas.

Resultante da revisão do sistema, ou da constatação de uma falha sistemática de um requisito 

essencial do sistema, identificada pelo Cmte/Mestre ou PD, poderá ocorrer uma auditoria interna 

extraordinária. 

As inspeções deverão ser realizadas e as eventuais medidas corretivas tomadas em conformidade 

com procedimentos documentados. 

O pessoal que efetua as inspeções deverá ser alheio aos sectores a inspecionar, a menos que tal seja 

impraticável devido à dimensão e natureza da companhia. 

Os resultados das inspeções e verificações deverão ser disponibilizados a todo o pessoal com 

responsabilidades no sector em questão. 

O pessoal dirigente responsável pelo sector inspecionado deverá tomar medidas atempadas para 

corrigir as anomalias detetadas.  
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16. REGISTO DE FAMILIARIZAÇÃO DA TRIPULAÇÃO

O Manual é para ser disponibilizado aos tripulantes do navio que, após a leitura, deve será assinado 

nesta folha de registo. 

Nome Categoria Data embarque Assinatura e Data 
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17. REGISTO DE ALTERAÇÕES

Nº. Alteração Detalhes da Revisão / Descrição Secção revista Titulo / Nome Data 
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18. ANEXOS 

 DECLARAÇÃO DE NOMEAÇÃO PESSOA DESIGNADA

 ORGANOGRAMA

 CONTATOS PERMANENTES DA COMPANHIA E PESSOA DESIGNADA
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DECLARAÇÃO DE NOMEAÇÃO 

A XPTO, S.A., com sede na XXX XXX XXX, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 

XXX XXX XXX com o número único de matrícula e de pessoa coletiva XXX XXX XXX, para efeitos do 

Sistema de Gestão da Segurança e Prevenção da Poluição Marinha, implementado no âmbito do 

Código ISM (Código Internacional de Gestão para a Segurança da Exploração dos Navios e a Prevenção da 

Poluição), vem por este meio nomear XXX XXX XXX, como a PESSOA DESIGNADA. 

Mais se declara que a Pessoa Designada tem como principais responsabilidades: 

• Estabelecer um elo de ligação entre as pessoas a bordo das embarcações e a Companhia, através

da manutenção dos canais apropriados de comunicação entre o navio e terra;

• Monitorizar todos os aspetos relativos á segurança e prevenção da poluição na operação de cada

navio abrangido pelo código ISM;

• Assegurar que recursos adequados e os apoios em terra são devidamente aplicados;

• Garantir, através da realização de auditorias internas, a implementação e manutenção do Sistema

de Gestão da Segurança e Prevenção da Poluição, tanto na empresa como nas diversas

embarcações abrangidas pelo Código ISM.

______________, ______________,2021 

O Administrador Delegado 
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ORGANOGRAMA 

Administrador Delegado

Dep. Dragagens

Tripulações

Navio / Mestre

Dep. Administrativo e 
Financeiro & Pessoa 

Designada
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CONTACTOS PERMANENTES DA COMPANHIA 

FUNÇÃO NOME TELEFONE EMPRESA TELEFONE MÓVEL 

ADMINISTRADOR DELEGADO 

PESSOA DESIGNADA 

A Companhia tem a sua sede na: 
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PARTE II 

AVALIAÇÃO DE RISCO 
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1. OBJETIVOS

Este Módulo do Manual do SGS pretende estabelecer a metodologia para identificar os perigos e

avaliar os riscos inerentes às operações realizadas a bordo, assim como, assegurar a definição e

implementação de medidas de controlo adequadas a fim de minimizar os danos humanos, materiais

e poluição.

2. DEFINIÇÕES

Frequência Número de ocorrências por unidade de tempo /navio; 

Consequência Resultado de um acidente (quantificado com medidas de gravidade); 

Acidente Qualquer acontecimento com consequências indesejáveis e nefastas para a 
segurança das pessoas, navio e meio ambiente; 

Perigo Fonte, situação ou ato com potencial para ameaçar a vida humana, a saúde, a 
propriedade e o ambiente ou uma combinação destes; 

Risco Combinação da frequência (probabilidade de ocorrência) de um acontecimento e 
da gravidade da consequência. 

3. RESPONSABILIDADES

3.1. PESSOA DESIGNADA 

Garantir a elaboração da avaliação de risco na operação do navio e a bordo; 

Garantir a implementação das medidas de controlo estabelecidas; 

Analisar periodicamente a adequabilidade e a eficácia da avaliação de risco do navio e as medidas de 

controlo do risco estabelecidas; 

Actualizar a avaliação de risco sempre que necessário. 

3.2. COMANDANTE / MESTRE 

Implementar as medidas de controlo na operação do navio e a bordo; 

Verificar a sua execução pelos restantes membros da tripulação; 

Verificar e fazer cumprir as medidas de controlo nas operações/ trabalhos realizados na secção do 

convés; 

Durante as operações do navio e na realização das atividades a bordo cumprir com as medidas de 

controlo definidas; 

Identificar outros perigos e riscos e informar a pessoa designada; 

Colaborar na definição de medidas de controlo para os perigos e riscos. 
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3.3. CHEFE DE MÁQUINAS / MOTORISTA 

Verificar e fazer cumprir as medidas de controlo nas operações / trabalhos realizados na secção de 

máquinas; 

Durante as operações do navio e na realização das atividades a bordo cumprir com as medidas de 

controlo definidas; 

Identificar outros perigos e riscos e informar a Pessoa Designada; 

Colaborar na definição de medidas de controlo para os perigos e riscos. 

3.4. RESTANTES TRIPULANTES 

Durante as operações do navio e na realização das atividades a bordo cumprir com as medidas de 

controlo definitivas; 

Identificar outros perigos e riscos e informar a Pessoa Designada; 

Colaborar na definição de medidas de controlo para os perigos e riscos. 

4. AVALIAÇÃO DE RISCO

4.1 APLICAÇÃO

Esta metodologia aplica-se a:

Atividades realizadas a bordo e na operação do navio;

Alterações das circunstâncias da operação do navio ou das condições de realização das atividades a

bordo;

Alterações nos equipamentos ou sistemas;

E outras identificadas pela Pessoa Designada, Gestor de Operações e Mestre.

4.2 METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO DE RISCO

4.2.1 Identificação das Operações / Sistemas / Atividades a bordo 

4.2.2 Identificação dos Perigos; 

4.2.3 Identificação das medidas de controlo existentes; 

4.2.4 Avaliação do Risco: 

4.2.4.1 Determinação da Frequência; 

4.2.4.2 Avaliação da Consequência 

4.2.4.3 Cálculo do Risco; 
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4.2.5 REDUÇÃO DO RISCO; 

4.2.5.1 Identificar e implementar medidas de controlo de risco; 

4.2.5.2 Programar as medidas de controlo a tomar; 

4.2.6 REVISÃO DA AVALIAÇÃO DE RISCO 

4.2.6.1 Análise das medidas de controlo; 

4.2.6.2 Necessidade de nova avaliação de risco 

4.2.6.3 Revisão periódica da avaliação de risco; 

4.2.6.4 Acidentes / Incidentes 
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4.2.7 FLUXOGRAMA AVALIAÇÃO DE RISCO 

IDENTIFICAÇÃO DAS OPERAÇÕES

/ATIVIDADES DE BORDO 
REVISÃO

PERIÓDICA DA AR 

IDENTIFICAÇÃO DOS

PERIGOS 

SIM 

SIM 

SIM 

NÃO 

IDENTIFICAÇÃO DOS

MEIOS DE CONTROLO

NÃO 

NÃO 

DEFINIR A CONSEQUÊNCIA 

DO PERIGO

DEFINIR A FREQUÊNCIA DO 

PERIGO 

DETERMINAR O NÍVEL DE RISCO 

DEFINIR NOVOS CONTROLOS DE RISCO 
O CONTROLO 

É EFECTIVO? 

HOUVE 

MODIFICAÇÕES

? 

AS MEDIDAS DE 

CONTROLO 

REDUZEM O RISCO 

PARA NÍVEIS 

ACEITÁVEIS? 

REVISÃO DA MEDIDA

DE CONTROLO

IMPLEMENTAR AS MEDIDAS DE 

CONTROLO E CALENDARIZAÇÃO 
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4.3 IDENTIFICAÇÃO DAS OPERAÇÕES DO NAVIO E A BORDO 

As operações do navio e a atividades realizadas a bordo são identificadas e selecionadas para 

avaliação as que têm um maior potencial de causar danos as pessoas, propriedade e poluição. 

4.4 IDENTIFICAÇÃO DOS PERIGOS 

Os perigos estão associados as operações do navio e às atividades desenvolvias a bordo pela tripulação. 

Foram elencados diversos tipos de perigos com base em documentação consultada sobre a matéria. 

4.5 IDENTIFICAÇÃO DAS MEDIDAS E MEIOS DE CONTROLO EXISTENTES 

Antes que os efeitos nocivos de um perigo possam ser determinados, devem ser tomados em 

consideração os meios de controlo existentes a bordo e outras medidas que poderão mitigar os seus efeitos  

As medidas de controlo podem ser: processuais, meios humanos, treino, sistemas de controlo, 

design apropriado e construção, manutenção, comunicação, utilização do equipamento apropriado etc. 

4.6 AVALIAÇÃO DO RISCO 

A avaliação de risco é efetuada segundo uma combinação do critério da frequência (Probabilidade 

de Ocorrência) e o critério de consequência (gravidade). 

Para cada perigo é determinado o risco da seguinte forma: 

RISCO (R) = FREQUÊNCIA (F) X CONSEQUÊNCIA (C) 

Tendo em conta as seguintes tabelas da frequência e da consequência: 

4.6.1 FREQUÊNCIA 

GRAU FREQUÊNCIA DEFINIÇÕES 

1 RARO Probabilidade de ocorrer uma vez em 30 anos ou mais 

2 MODERADO 
Probabilidade de ocorrer uma vez em 10 anos – O cenário é considerado improvável. 
Poderá acontecer, mas com grande surpresa 

3 PROVÁVEL 
Probabilidade de ocorrer uma vez em 5 anos – O cenário ocorreu no passado e/ou é 
expectável de ocorrer no futuro 

4 CERTO Probabilidade de ocorrer com maior frequência do que a cada 6 meses 
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4.6.2 TABELA DA CONSEQUÊNCIA 

GRAU CONSEQUÊNCIA DANOS PESSOAIS DANOS NO NAVIO DANOS NO AMBIENTE 

1 MENOR 

Ferimento simples / 
contusões 

/Escoriações; Aplicação de 
primeiros socorros 

Danos menores no 
equipamento / 

Pequeno 
dano estrutural 

Derrame insignificante / Pequena 
ou sem necessidade de resposta 

2 SIGNIFICANTE 
Ferimentos múltiplos; 

Necessidade de 
tratamento médico 

Dano equipamento/ 
estrutura significativo 

Derrame significativo para o mar 
com resposta limitada e de curta 

duração 

3 
SEVERA Óbito, incapacidade 

permanente, lesões 
múltiplas 

Dano equipamento/ 
estrutura grave 

Derrame ambiental sério 
requerendo medidas urgentes para 
controlar a situação e/ou limpeza 

da área 

4 CATASTRÓFICA Óbitos múltiplos Perda Total 

Derrame grave com dificuldade de 
controlar a situação e/ou 

dificuldade na limpeza das áreas 
afetadas 

4.6.3 MATRIZ DE RISCO 

C
O

N
SE

Q
U

ÊN
C

IA
 (

C
)

FREQUÊNCIA (F) 

1 2 3 4 

Raro Moderado Provável Certo 

Menor Baixo Baixo Médio-Baixo Médio 

1 1 2 3 4 

Significante Baixo Médio Médio Médio-Alto 

2 2 4 6 8 

Severa Médio-Baixo Médio Médio-Alto Médio-Alto 

3 3 6 9 12 

Catastrófica Médio Médio-Alto Médio-Alto Alto 

4 4 8 12 16 
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Desta forma estabelece-se qual é a categoria do risco em que: 

RISCO NEGLIGENCIÁVEL 
Não são necessários controlos adicionais. 
Deve ser realizada monitorização para garantir que os 
controlos existentes se mantêm. 

RISCO TOLERÁVEL 

Não são necessários controlos adicionais, sendo 
igualmente considerado um risco aceitável, no entanto 
deve, para estes postos de trabalho, ser realizada uma 
revisão à avaliação de riscos, com periodicidade mínima 
anual, para verificar se as medidas de controlo definidas 
se mantêm adequadas e suficientes. 

RISCO INTOLERÁVEL 

Situação crítica, com intervenção imediata 
As atividades em curso devem ser interrompidas; isolar o 
perigo até serem adotadas medidas de controlo 
permanentes. 

4.7 IDENTIFICAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLO 

Ao definir os controlos, ou ao considerar mudanças aos controlos existentes, deve ser considerada a 

minimização dos riscos de acordo com seguinte hierarquia: 

 Eliminação;

 Substituição;

 Controlos técnicos/engenharia;

 Sinalização/aviso e/ou controlos administrativos;

 Equipamento de proteção individual.

Após a identificação das medidas de controlo a avaliação de risco deve ser revista de modo a avaliar se o 

risco se reduziu para uma categoria mais baixa 

4.8 REVISÃO DA AVALIAÇÃO DE RISCO 

O processo de identificação dos perigos é avaliação de riscos é revisto na sequência de: 

 Acidentes / Ocorrências perigosas;

 Alterações na operação do navio ou atividades de bordo;

 Alteração de equipamentos / sistemas;

 Alterações legais ou regulamentares;

 Avaliação dos resultados de auditorias ou inspeções.
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Caso nenhuma das condições anteriormente referidas se verifique, a avaliação é revista 

anualmente. 

4.9  APROVAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE RISCO 

A aprovação da avaliação de risco é feita pela PD, assim como sempre que se verifique alguma 

alteração que careça da sua revisão.   
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5. ANEXO

5.1 AVALIAÇÃO DE RISCO  
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Nome do Navio: Indicativo de Chamada ou Conjunto de Identificação: IMO Nr. 

OPERAÇÃO DESCRIÇÃO DA TAREFA PERIGOS ASSOCIADOS À TAREFA 
NATUREZA DOS 

DANOS 
FREQUÊNCIA

[F] 
CONSEQUÊNCIA

[C] 
RISCO  

(R=F X C) 
MEDIDAS DE CONTROLO 

1. NAVEGAÇÃO 1.1. NAVEGAR EM MAR ABERTO 
1.1.1. Falha nos equipamentos de navegação E 3 2 6 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.1.2. Falha nos equipamentos de comunicação E 2 2 4 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.1.3. Falha no equipamento de governo E 3 3 9 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA/PE 

1.1.4. Colisão - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.1.5. Incêndio - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.1.6. Falha Estrutural - Perda Estanquicidade E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.2. NAVEGAR EM MAR ABERTO EM MÁS 

CONDIÇÕES DE TEMPO E MAR 

1.2.1. Falha nos equipamentos de navegação E 3 2 6 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.2.2. Falha nos equipamentos de comunicação E 2 2 4 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.2.3. Falha no equipamento de governo E 3 3 9 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA/PE 

1.2.4. Colisão - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.2.5. Incêndio - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.2.6. Falha Estrutural - Perda de Estanquicidade E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.2.7. Acidentes com tripulantes H 4 4 16 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.3. NAVEGAR COM VISIBILIDADE REDUZIDA 
1.3.1. Falha nos equipamentos de navegação E 3 2 6 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.3.2. Falha nos equipamentos de comunicação E 2 2 4 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.3.3. Falha no equipamento de governo E 3 3 9 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA/PE 

1.3.4. Colisão - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.3.5. Encalhe - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.3.6. Falha Estrutural - Perda Estanquicidade E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.3.7. Acidentes com tripulantes H 4 2 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.4. NAVEGAR EM AGUAS RESTRITAS /

INTERIORES 

1.4.1. Falha nos equipamentos de navegação E 3 2 6 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.4.2. Falha nos equipamentos de comunicação E 2 2 4 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA 

1.4.3. Falha no equipamento de governo E 3 3 9 MANUTENÇÃO/REDUNDÂNCIA/PE 

1.4.4. Colisão - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

1.4.5. Encalhe - Perda de integridade estrutural E - H 2 4 8 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 
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OPERAÇÃO DESCRIÇÃO DA TAREFA PERIGOS ASSOCIADOS À TAREFA 
NATUREZA 

DOS DANOS 
FREQUÊNCIA

[F] 
CONSEQUÊNCI

A [C] 
RISCO  

(R=F X C) 
MEDIDAS DE CONTROLO 

2. MANOBRAS 2.1. ATRACAÇÃO 
2.1.1. COLISÃO COM O CAIS POR FALHA HUMANA E - H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.2. COLISÃO COM O CAIS POR FALHA DE PROPULSÃO E - H 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.3. COLISÃO COM O CAIS POR FALHA DE GOVERNO E - H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.4. COLISÃO COM O CAIS POR CONDIÇÕES DE TEMPO E MAR E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.5. “BLACKOUT”, FALHA DE ENERGIA (CABRESTANTE E MOLINETE E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.6. FALHA NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO INTERNA (PONTE/ MANOBRA) E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.7. MANOBRA DE CABOS – QUEBRA / RUTURA H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.8. MANOBRA DE CABOS - ABRASÃO H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.1.9. MANOBRA DE CABOS - ESMAGAMENTO H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2. LARGADA 
2.2.1. COLISÃO COM O CAIS POR FALHA HUMANA E - H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.2. COLISÃO COM O CAIS POR FALHA DE PROPULSÃO E - H 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.3. COLISÃO COM O CAIS POR FALHA DE GOVERNO E - H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.4. COLISÃO COM O CAIS POR CONDIÇÕES DE TEMPO E MAR E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.5. “BLACKOUT”, FALHA DE ENERGIA (CABRESTANTE E MOLINETE E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.6. FALHA NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO INTERNA (PONTE/ MANOBRA E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.7. MANOBRA DE CABOS – QUEBRA / RUTURA H 3 2 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.8. MANOBRA DE CABOS - ABRASÃO H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

2.2.9. MANOBRA DE CABOS - ESMAGAMENTO H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 
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OPERAÇÃO DESCRIÇÃO DA TAREFA PERIGOS ASSOCIADOS À TAREFA 
NATUREZA 

DOS DANOS 
FREQUÊNCIA

[F] 
CONSEQUÊNCI

A [C] 
RISCO  

(R=F X C) 
MEDIDAS DE CONTROLO 

3. CASA DA

MÁQUINA

3.1. CONDUÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE 

MÁQUINAS  

3.1.1. FALHA HUMANA/ERRO NA CONDUÇÃO DE MAQUINARIA NA CASA DA  MÁQ. E - H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.2. FALHA TÉCNICA DO SISTEMA DE PROPULSÃO E 2 2 4 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

3.1.3. FALHA TÉCNICA DO SISTEMA DE GOVERNO E 2 2 4 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

3.1.4. FALHA TÉCNICA DO SISTEMA ELÉTRICO E 2 2 4 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

3.1.5. FALHA DE COMUNICAÇÃO PONTE – CASA DA MÁQUINA E 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.6. ACIDENTES POR ELECTROCUÇÃO E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.7. ACIDENTES/INCIDENTES POR EXPOSIÇÃO A VIBRAÇÕES E RUÍDO E 2 1 2 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.8. ACIDENTES/INCIDENTES EXPOSIÇÃO A RADIAÇÕES (CALOR E LUZ) E 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.9. ACIDENTES POR AGARRAMENTO EM PARTES ROTATIVAS E 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.10. ACIDENTES POR ESMAGAMENTO E - H 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.11. ACIDENTES POR PROJEÇÃO DE PARTÍCULAS H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.12. QUEDA NO ESPAÇO DE MÁQUINAS H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.13. ACIDENTES POR INCORRETO MANUSEAMENTO DE PRODUTOS TÓXICOS H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

3.1.14. INCÊNDIO NO ESPAÇO DE MÁQUINAS E - H 2 3 6 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

4. CONVÉS 4.1. MANUTENÇÃO
4.1.1. QUEDA AO MAR E 2 3 6 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

4.1.2. QUEDA EM ALTURA E 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.3. ACIDENTES POR ELECTROCUÇÃO E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.4. ACIDENTES/INCIDENTES POR EXPOSIÇÃO A VIBRAÇÕES E RUÍDO E 2 1 2 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.5. ACIDENTES/INCIDENTES EXPOSIÇÃO A RADIAÇÕES (CALOR E LUZ) E 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.6. ACIDENTES POR AGARRAMENTO EM PARTES ROTATIVAS E 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.7. ACIDENTES POR ESMAGAMENTO E 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.8. ACIDENTES POR PROJEÇÃO DE PARTÍCULAS E 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.9. ACIDENTES POR INCORRETO MANUSEAMENTO DE PRODUTOS TÓXICOS H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

4.1.10. ACIDENTES EM ESPAÇOS CONFINADOS E - H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 
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OPERAÇÃO DESCRIÇÃO DA TAREFA PERIGOS ASSOCIADOS À TAREFA 
NATUREZA 

DOS DANOS 
FREQUÊNCIA

[F] 
CONSEQUÊNCI

A [C] 
RISCO  

(R=F X C) 
MEDIDAS DE CONTROLO 

5 OPERAÇÕES 5.1  EM PORTO 
5.1.1. QUEDA AO MAR E - H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.2. ACIDENTES POR ELECTROCUÇÃO E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.3. ACIDENTES/INCIDENTES POR EXPOSIÇÃO A VIBRAÇÕES E RUÍDO E 2 1 2 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.4. ACIDENTES/INCIDENTES EXPOSIÇÃO A RADIAÇÕES (CALOR E LUZ) E 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.5. ACIDENTES POR AGARRAMENTO EM PARTES rotativas E 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.6. ACIDENTES POR ESMAGAMENTO E - H 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.7. ACIDENTES POR PROJEÇÃO DE PARTÍCULAS H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.8. DERRAME DE HIDROCARBONETOS POR RUTURA DE MANGUEIRA DE BANCAS P 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.9. EXPLOSÃO/INCÊNDIO DURANTE FORNECIMENTO DE BANCAS  E-H-P 2 3 6 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

5.1.10. ACIDENTES/INCIDENTES FALHAS ERGONÓMICAS E/OU DE POSTURA H 3 3 9 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.11. ACIDENTES POR INCORRETO MANUSEAMENTO DE PRODUTOS TÓXICOS H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.1.12. ACIDENTES EM ESPAÇOS CONFINADOS H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2 DRAGAGEM 
5.2.1. QUEDA AO MAR H 2 3 6 PROCEDIMENTO EMERGÊNCIA 

5.2.2. ACIDENTES POR FALHA NA CONDUÇÃO DAS GRUAS DE DRAGADOS E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.3. ACIDENTES POR ELECTROCUÇÃO E - H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.4. ACIDENTES/INCIDENTES POR EXPOSIÇÃO A VIBRAÇÕES E RUÍDO H 2 1 2 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.5. ACIDENTES/INCIDENTES EXPOSIÇÃO A RADIAÇÕES (CALOR E LUZ) H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.6. ACIDENTES POR AGARRAMENTO EM PARTES rotativas H 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.7. ACIDENTES POR ESMAGAMENTO E - H 2 3 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.8. ACIDENTES POR PROJECÇÃO DE PARTÍCULAS H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.9. ACIDENTES POR INCORRETO MANUSEAMENTO DE PRODUTOS TÓXICOS H 3 2 6 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 

5.2.10. ACIDENTES EM ESPAÇOS CONFINADOS H 2 2 4 FAMILIARIZAÇÃO; FORMAÇÃO 
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PARTE III 

1. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

2. PROCEDIMENTOS EMERGÊNCIA
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ÂMBITO DA AUDITORIA: 

LOCAL: NAVIO: 

DATA:  / / 

NÃO CONFORMIDADES (NC) / OBSERVAÇÕES (OBS) 

SECÇÃO Nº NC Nº OBS SECÇÃO Nº NC Nº OBS 

TOTAL NC: OBS: 

APRECIAÇÃO GLOBAL 

PESSOA DESIGNADA / EQUIPA AUDITORA (NOME E RUBRICA) 

DATA DO RELATÓRIO: 
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RELATÓRIO DE INCIDENTE OU ACIDENTE 

(A PREENCHER PELO MESTRE) 

Data: Nome legível e Assinatura:
 Incidente

 Acidente

1 DESCRIÇÃO DA OCORRÊNCIA 

2 ANÁLISE e IDENTIFICAÇÃO de CAUSAS 

Imediatas: 

Profundas (de raiz): 

3 PLANO de ACÇÕES 

Medidas corretivas imediatas: 

Medidas preventivas de fundo: 

4 FECHO 

Incidente / Acidente Resolvido: Sim Não

Data: 

ANEXAR (Agrafar) a este Relatório outros documentos de suporte sempre que necessário e aplicável 
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NÃO CONFORMIDADES E AÇÕES CORRETIVAS Página 1 / 1 

Elaborado por: Verificado por: Aprovado por: 
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A PREENCHER PELO DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL 

Departamento: Recebido (Data) : Nº. 

A PREENCHER PELO PARTICIPANTE 

Departamento Data. 

Participante: Assinatura. 

(1) - DESCRIÇÃO da não conformidade ou observação

 Não Conformidade Essencial  Não conformidade Observação 

(2) - ANÁLISE e identificação de causas

(3) - ACÇÃO CORRECTIVA, planeamento
D A T A S 

Criação Implementação 

Responsável (veis) implementação ação corretiva: 

ACÇÃO CORRECTIVA: 

ACÇÃO para evitar recorrências: 

Evidências para fecho: 

(4) – INSPECÇÃO à implementação da acção correctiva
Satisfatória? 

Sim        Não   

Responsável(veis) implementação ação corretiva : DATA 

(5) - FECHO da inconformidade ou observação   SIM   NÃO 

Responsável Implementação Ação Corretiva ou Departamento Responsável 

 Assinatura: 

DATA 

ANEXAR (Agrafar) a este Relatório outros documentos de suporte sempre que necessário e aplicável 




